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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : A H F
ADVOGADO : ALBERTO HAIM FUX (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP186660
AGRAVADO : E F
ADVOGADOS : FELIPE GODINHO DA SILVA RAGUSA - SP214723

DANIELLA DE ALMEIDA E SILVA - SP281972
GIULIA TAHAN LIGERI - SP455422

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RESTITUIÇÃO DE VALORES. CONFISSÃO E SOLIDARIEDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. REGRA GERAL. ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EQUIDADE. NÃO CABIMENTO. PERCENTUAL. 
REDUÇÃO. CRITÉRIOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.  ADC 71. JULGAMENTO. STF. 
1. Na ausência de determinação de suspensão do julgamento dos feitos 
relativos ao tema veiculado na ADC 71, na qual se discute a 
constitucionalidade do art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do Código de Processo Civil, 
não há necessidade de sobrestamento do feito. Precedente.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ. 
3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada a violação do art. 1.022 
do CPC para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
vício apontado.
4. O art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil constitui a regra geral no 
sentido de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar 
de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, 
do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
5. Somente é admitida a fixação de honorários por equidade (art. 85, § 8º, 
do Código de Processo Civil) quando, havendo ou não condenação, (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema nº 1.076, decidiu que a 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados.
7. A pretensão de redução do percentual adotado na sentença a título de 
honorários advocatícios demanda o reexame fático-probatório dos autos, 
encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RESTITUIÇÃO DE VALORES. CONFISSÃO E SOLIDARIEDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. REGRA GERAL. ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EQUIDADE. NÃO CABIMENTO. PERCENTUAL. 
REDUÇÃO. CRITÉRIOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.  ADC 71. JULGAMENTO. STF. 
1. Na ausência de determinação de suspensão do julgamento dos feitos 
relativos ao tema veiculado na ADC 71, na qual se discute a 
constitucionalidade do art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do Código de Processo Civil, 
não há necessidade de sobrestamento do feito. Precedente.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ. 
3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada a violação do art. 1.022 
do CPC para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
vício apontado.
4. O art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil constitui a regra geral no 
sentido de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar 
de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, 
do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
5. Somente é admitida a fixação de honorários por equidade (art. 85, § 8º, 
do Código de Processo Civil) quando, havendo ou não condenação, (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema nº 1.076, decidiu que a 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados.
7. A pretensão de redução do percentual adotado na sentença a título de 
honorários advocatícios demanda o reexame fático-probatório dos autos, 
encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de A. H. F. contra a decisão que conheceu do 
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agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento (fls. 867/872, e-STJ).

Em suas razões, o agravante inicialmente requer o sobrestamento do feito 

até a conclusão do julgamento da ADC 71 pelo Supremo Tribunal Federal.

Postula a reforma da decisão atacada ao argumento de inaplicabilidade da 

Súmula nº 211/STJ ao caso, pois houve o prequestionamento implícito da alegada 

confissão da dívida e a ausência de solidariedade, porque a dívida foi contraída 

anteriormente ao relacionamento.

Insiste na tese dos honorários de sucumbência foram fixados em patamar 

exorbitante, sendo necessária a readequação da verba honorária.

Impugnação apresentada às fls. 904/917 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na ausência de determinação de suspensão do julgamento dos feitos 

relativos ao tema veiculado na ADC 71, na qual se discute a constitucionalidade do 

art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do Código de Processo Civil, não há necessidade de 

sobrestamento do feito.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO ECONÔMICO 
ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS § 2º, §3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO 
ART. 85 DO CPC/2015. TEMA 1.076. APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVA FIXAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA COM BASE NO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O JULGAMENTO DA ADC 71 PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Corte Especial do STJ, na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 
1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), 
fixou as seguintes teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou 
o proveito econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses 
casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do 
artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) 
do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de 
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 
causa for muito baixo.
2. Por ocasião do julgamento dos recursos especiais repetitivos no Tema 
1.076, foi determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação 
dos honorários advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 
CPC/2015, de modo que igual solução deve ser dada ao presente recurso.
3. Impende registrar que não há notícia de que na ADC 71, em que se discute 
a constitucionalidade dos art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do CPC/2015, tenha o 
Supremo Tribunal Federal determinado a suspensão do julgamento dos 
feitos relativos ao tema relacionado à fixação de honorários advocatícios em 
desfavor da Fazenda Pública, de modo que não há necessidade de 
suspensão do presente recurso para aguardar decisão final do STF na 
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referida ação de controle concentrado de constitucionalidade.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no REsp 1.850.456/MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023).
 
No mais, conforme consta na decisão atacada, quanto à alegação de 

confissão da dívida e ausência de solidariedade, porque a dívida foi contraída 

anteriormente ao relacionamento, observa-se que o tribunal de origem, a despeito da 

oposição de aclaratórios, não decidiu a controvérsia à luz das referidas teses.

Para que se configure o prequestionamento é necessário que a Corte local se 

pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, emitindo juízo 

de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a sua aplicação ou 

não ao caso concreto, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo."

Ademais, de acordo com a decisão combatida, a jurisprudência deste 

Tribunal Superior firmou o entendimento de que a admissão de prequestionamento 

ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do Código de Processo Civil, exige que 

no mesmo recurso seja indicada a violação do art. 1.022 do CPC.

Confira-se: 

  

"PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
SEGURANÇA JURÍDICA E DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. ARTS. 
14, II E 34, IV E XII, AMBOS DO RISTJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO 
PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC. ADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. ART. 321 DO CPC. 
EMENDA À INICIAL. PRECEDENTES. 
1. Recurso especial submetido a julgamento por parte da Segunda Seção, 
nos termos dos arts. 14, II e 34, IV e XII, ambos do RISTJ. Observância dos 
princípios da segurança jurídica e da duração razoável do processo. 

2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo legal. 
3. O indeferimento da petição inicial, quer por força do não-preenchimento 
dos requisitos exigidos nos arts. 319 e 320 do CPC, quer pela verificação de 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, 
reclama a concessão de prévia oportunidade de emenda pelo autor, nos 
termos do art. 321 do CPC. Precedentes. 
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4. Provimento jurisdicional deve ser emitido de forma fundamentada, sob 
pena de ofensa ao art. 11 do CPC e ao art. 93, IX, da CRFB. 
5. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão impugnado 
e determinar o retorno dos autos ao Juízo de 1º Grau, a fim de que seja 
cumprido o art. 321 do Código de Processo Civil" 
(REsp 2.013.351/PA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 19/9/2022 - grifou-se). 
 
Nessa situação, não basta a simples oposição dos declaratórios para que se 

reconheça o prequestionamento da matéria.

Cumpre esclarecer que a exigência de indicar a violação do art. 1.022 do 

CPC tem por objetivo reconhecer a ocorrência de prequestionamento ficto.

No tocante aos honorários advocatícios, conforme exposto na decisão 

agravada, a Segunda Seção e a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

consolidaram entendimento no sentido de que é obrigatória a observância dos 

percentuais e da ordem de preferência definidos no art. 85, § 2º, do Código de 

Processo Civil, somente sendo possível a fixação dos honorários advocatícios com base 

no critério da equidade nas hipóteses excepcionais expressamente previstas no art. 85, 

§ 8º, do Código de Processo Civil.

Com efeito, por se tratar de norma de caráter excepcional, de aplicação 

subsidiária, e observados os critérios legais, não é cabível a adoção da equidade para 

arbitrar os honorários de sucumbência nos casos em que os valores da condenação, 

da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO BANCÁRIO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. PRECLUSÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. RECURSO REPETITIVO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de alegação de sucumbência recíproca em apelação afasta a 
tese de omissão, tendo em vista a preclusão do tema, sobre o qual surgido o 
interesse recursal a partir da prolação da sentença.
2. A discussão a respeito do percentual em que cada litigante foi vencido ou 
vencedor ou da existência ou inexistência de sucumbência recíproca ou 
mínima implica reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7 do STJ.
3. A Corte Especial deste Tribunal uniformizou o entendimento de que a 
fixação dos honorários advocatícios deve ser realizada por equidade apenas 
quando (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável; ou (b) o 
valor da causa mostrar-se muito reduzido.
4. Não se evidenciando uma das excepcionais hipóteses de fixação de 
honorários por equidade, a verba sucumbencial deve ser arbitrada em 10 a 
20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou da causa, nos 
termos do art. 85, § 2º, do NCPC.
(...)
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.968.888/MS, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023).
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRANSAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. INTERPRETAÇÃO DO 
ACORDO, SEGUNDO A REAL INTENÇÃO DAS PARTES. REEXAME DESSA 
CONCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO DO 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. DESCABIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), sob o rito dos 
repetitivos, sedimentou entendimento de que 'apenas se admite arbitramento 
de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo', hipóteses que não se configuram na espécie.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.921.927/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 13/3/2023).
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE RECURSAL. 
FERIADOS PREVISTOS NA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. LEI N. 11.697/2008. FERIADO DO DIA 
PRIMEIRO DE NOVEMBRO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRIMAZIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO. 
LEI FEDERAL. COMPENSAÇÃO. ARGUIÇÃO NA CONTESTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO 
POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA.
(...)
8- A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de que § 
2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que 
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 
dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da 
condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado 
da causa. O § 8º do art. 85, por sua vez, transmite regra excepcional, de 
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários 
sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não 
condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo. Precedente: (REsp 
1.746.072/PR, Segunda Seção, julgado em 13/02/2019, DJe 29/03/2019).
9- Na hipótese dos autos, seguindo-se a ordem de gradação contida no 
parágrafo 2º do art. 85 do CPC de 2015 e verificando tratar-se, na origem, de 
ação 'de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e materiais' (fl. 
12) julgada extinta com resolução de mérito com relação à parte recorrente 
(Tarcy), réu, deve ser utilizado como base de cálculo dos honorários 
advocatícios de sucumbência o proveito econômico obtido, que corresponde 
aquilo que o réu deixou de perder, isto é, ao prejuízo econômico que foi 
evitado.
10- Derruir a conclusão do Tribunal a quo no sentido de que estariam 
preenchidos os requisitos para a concessão do benefício da justiça gratuita, 
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pelo enunciado da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.
11- Recurso especial de CASSIMIRO PEDROSA ALVES DA SILVA não 
provido. Recurso especial de TARCY GOMES ÁLVARES NETO conhecido em 
parte e, nesta extensão, provido" 
(REsp 1.997.607/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023).
 
Demais disso, a pretensão de reduzir o percentual adotado na sentença 

demandaria o reexame fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 

7/STJ:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 1. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO NOS TERMOS DO ART. 1.042 DO CPC/2015, AO INVÉS DE 
AGRAVO INTERNO. CONFIGURAÇÃO DE ERRO GROSSEIRO. 2. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. 3. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. NORMA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. 4. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE INCLUSÃO DE VERBAS 
RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA APÓS A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. 
5. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 6. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
5. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca do percentual fixado 
como honorários advocatícios e da distribuição da sucumbência) exigiria 
reexame de matéria fático-probatória, também inviável devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
(...)
7. Agravo interno desprovido"
(AgInt no REsp 2.004.199/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022).
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. NEXO 
CAUSAL. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. VALOR. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. MONTANTE, 
PERCENTUAL E DECAIMENTO. AVERIGUAÇÃO. INVIABILIDADE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CARACTERIZAÇÃO. CONCLUSÕES ADOTADAS COM 
FASE EM ELEMENTOS FÁTICOS DOS AUTOS. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
MOTIVOS PARA REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO STF. NÃO PROVIMENTO.
(...)
2. A reanálise das conclusões acerca do nexo causal, dano moral, valor da 
indenização, montante, decaimento e percentual de sucumbência e à 
litigância de má-fé, fundamentadas nos fatos e provas dos autos, esbarra no 
óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
(...)
5. Agravo interno não provido" 
(AgInt no AREsp 2.139.665/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A H F
ADVOGADO : ALBERTO HAIM FUX (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP186660
AGRAVADO : E F
ADVOGADOS : FELIPE GODINHO DA SILVA RAGUSA - SP214723

DANIELLA DE ALMEIDA E SILVA - SP281972
GIULIA TAHAN LIGERI - SP455422

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A H F
ADVOGADO : ALBERTO HAIM FUX (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP186660
AGRAVADO : E F
ADVOGADOS : FELIPE GODINHO DA SILVA RAGUSA - SP214723

DANIELLA DE ALMEIDA E SILVA - SP281972
GIULIA TAHAN LIGERI - SP455422

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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